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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A economia mundial moderna 
interligada cria um risco acrescido e mais 
oportunidades de coerção económica, uma 
vez que proporciona aos países meios 
reforçados, incluindo meios híbridos, de 
aplicar essa coerção. É desejável que a 
União contribua para a criação, o 
desenvolvimento e o esclarecimento dos 
quadros internacionais para a prevenção e 
eliminação de situações de coerção 
económica.

(5) A economia mundial moderna 
interligada cria um risco acrescido e mais 
oportunidades de coerção económica, uma 
vez que proporciona aos países, 
especialmente com regimes não 
democráticos, meios reforçados, incluindo 
meios híbridos, diretos ou indiretos, de 
aplicar essa coerção. É importante que a 
União contribua para a criação, o 
desenvolvimento e o esclarecimento dos 
quadros internacionais para a prevenção e 
eliminação de situações de coerção 
económica.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) Os regimes não democráticos, 
como a Federação da Rússia, a República 
Popular da China ou a República 
Islâmica do Irão, continuam a 
comprometer a ordem internacional 
assente em regras, a ameaçar a segurança 
e a governação democrática da União e 
dos Estados-Membros, e a deteriorar a 
nossa competitividade económica.

Alteração 3

Proposta de regulamento
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Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) Atuando sempre no quadro do 
direito internacional, é essencial que a 
União disponha de um instrumento 
adequado para dissuadir e contrariar as 
ações de coerção económica aplicadas por 
países terceiros, a fim de salvaguardar os 
seus direitos e interesses e os dos seus 
Estados-Membros. São exemplos concretos 
as situações em que países terceiros 
adotam medidas que afetam o comércio ou 
o investimento e que interferem nas 
escolhas soberanas legítimas da União ou 
de um Estado-Membro, procurando 
impedir ou obter a cessação, a alteração ou 
a adoção de uma determinada ação pela 
União ou por um Estado-Membro. Estas 
medidas que afetam o comércio ou o 
investimento podem incluir não só ações 
adotadas e com efeitos no território do país 
terceiro, mas também ações adotadas pelo 
país terceiro, nomeadamente através de 
entidades controladas ou dirigidas pelo país 
terceiro e presentes na União, que 
prejudiquem as atividades económicas da 
União.

(6) Atuando sempre no quadro do 
direito internacional, é essencial que a 
União disponha de um instrumento 
adequado para dissuadir e contrariar as 
ações de coerção económica aplicadas por 
países terceiros, a fim de salvaguardar os 
seus direitos e interesses e os dos seus 
Estados-Membros. São exemplos concretos 
as situações em que países terceiros 
adotam, ou ameaçam adotar, medidas que 
afetam o comércio ou o investimento e que 
interferem nas escolhas soberanas 
legítimas da União ou de um Estado-
Membro, incluindo as suas ações e 
decisões governamentais e judiciais 
procurando, direta ou indiretamente, 
impedir ou obter a cessação, a alteração ou 
a adoção de uma determinada ação pela 
União ou por um Estado-Membro. Estas 
medidas que afetam ou ameaçam afetar o 
comércio ou o investimento podem incluir 
não só ações adotadas ou que possam vir a 
ser adotadas e com efeitos no território do 
país terceiro, mas também ações adotadas 
ou que possam vir a ser adotadas pelo país 
terceiro, nomeadamente através de 
entidades controladas ou dirigidas pelo país 
terceiro e presentes na União, que 
prejudiquem as atividades económicas da 
União, tais como, entre outros, alguns 
efeitos extraterritoriais das sanções de 
países terceiros.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) A coerção económica exercida 
pela República Popular da China contra a 
Lituânia, um Estado-Membro da União, 
compromete os princípios básicos do 
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mercado único da União e requer uma 
resposta conjunta.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-B) A coerção económica exercida 
pela República Popular da China contra 
um país candidato à União e potenciais 
países candidatos compromete as políticas 
de alargamento da União e o sucesso das 
reformas democráticas e económicas nos 
países que pretendem tornar-se membros 
da União. Os investimentos e empréstimos 
chineses nos países dos Balcãs 
Ocidentais, em especial o empréstimo de 
mil milhões de euros contraído pelo 
Governo montenegrino para a construção 
da autoestrada Bar-Boljare, aumenta a 
vulnerabilidade dos países quanto à 
interferência estrangeira e sobrecarrega 
as suas finanças públicas.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Os objetivos do presente 
regulamento, nomeadamente de contrariar 
as ações de coerção económica aplicadas 
por um país terceiro contra a União ou um 
Estado-Membro, não podem ser 
suficientemente alcançados pelos Estados-
Membros isoladamente. Na qualidade de 
intervenientes distintos no âmbito do 
direito internacional, estes podem não ter, 
ao abrigo do direito internacional, o direito 
de responder a ações de coerção económica 
dirigidas à União. Além disso, devido à 
competência exclusiva conferida à União 

(8) Os objetivos do presente 
regulamento, nomeadamente de contrariar 
as ações de coerção económica aplicadas 
por um país terceiro contra a União ou um 
Estado-Membro, não podem ser 
suficientemente alcançados pelos Estados-
Membros isoladamente. Na qualidade de 
intervenientes distintos no âmbito do 
direito internacional, estes podem não ter, 
ao abrigo do direito internacional, o direito 
de responder a ações de coerção económica 
dirigidas à União. Além disso, devido à 
competência exclusiva conferida à União 
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pelo artigo 207.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, os 
Estados-Membros estão impedidos de 
tomar medidas de política comercial 
comum em resposta à coerção económica. 
Por conseguinte, estes objetivos podem ser 
alcançados com maior eficácia a nível da 
União.

pelo artigo 207.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, os 
Estados-Membros estão impedidos de 
tomar medidas de política comercial 
comum em resposta à coerção económica. 
Por conseguinte, estes objetivos são 
alcançados com maior eficácia a nível da 
União, num espírito de unidade e 
solidariedade.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Em conformidade com o princípio 
da proporcionalidade, para criar um quadro 
eficaz e abrangente de ação da União de 
combate à coerção económica, afigura-se 
necessário e oportuno estabelecer regras 
relativas ao exame, à determinação e à luta 
contra as medidas de coerção económica 
aplicadas por países terceiros. 
Concretamente, as medidas de resposta da 
União devem ser precedidas de um exame 
dos factos, de uma determinação da 
existência de coerção económica e, se 
possível, de esforços para encontrar uma 
solução em cooperação com o país terceiro 
em causa. Quaisquer medidas instituídas 
pela União devem ser proporcionais ao 
prejuízo causado pelas medidas de coerção 
económica dos países terceiros. Os 
critérios para definir as medidas de 
resposta da União devem ter em conta, 
nomeadamente, a necessidade de evitar ou 
minimizar os efeitos colaterais, os encargos 
administrativos e os custos impostos aos 
operadores económicos da União, bem 
como o interesse da União. Por 
conseguinte, o presente regulamento não 
excede o necessário para alcançar os 
objetivos previstos, em cumprimento do 
artigo 5.º, n.º 4, do Tratado da União 
Europeia.

(9) Em conformidade com o princípio 
da proporcionalidade, para criar um quadro 
eficaz e abrangente de ação da União de 
combate à coerção económica, afigura-se 
necessário e oportuno estabelecer regras 
relativas ao exame, à determinação e à luta 
contra as medidas de coerção económica 
aplicadas por países terceiros. 
Concretamente, as medidas de resposta da 
União devem ser precedidas de um exame 
dos factos, durante um prazo razoável não 
superior a três meses, de uma 
determinação da existência de coerção 
económica e, se possível, de esforços para 
encontrar uma solução em cooperação com 
o país terceiro em causa. Quaisquer 
medidas instituídas pela União devem ser 
proporcionais ao prejuízo causado pelas 
medidas de coerção económica dos países 
terceiros. Os critérios para definir as 
medidas de resposta da União devem ter 
em conta, nomeadamente, a necessidade de 
evitar ou minimizar os efeitos colaterais, os 
encargos administrativos e os custos 
impostos aos operadores económicos da 
União, bem como o interesse da União. Por 
conseguinte, o presente regulamento não 
excede o necessário para alcançar os 
objetivos previstos, em cumprimento do 
artigo 5.º, n.º 4, do Tratado da União 
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Europeia.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) A coerção é proibida ao abrigo do 
direito internacional, designadamente 
quando um país aplica medidas como 
restrições ao comércio ou ao investimento 
com vista a obter, de outro país, uma ação 
ou inação que esse país não esteja 
internacionalmente obrigado a realizar e 
que seja abrangida pela sua soberania, 
quando a coerção atinge um determinado 
limiar qualitativo ou quantitativo, em 
função quer do fim pretendido quer dos 
meios utilizados. A Comissão deve 
examinar a ação do país terceiro com base 
em critérios qualitativos e quantitativos que 
ajudem a determinar se o país terceiro 
interfere nas escolhas soberanas legítimas 
da União ou de um Estado-Membro e se a 
sua ação constitui coerção económica e 
exige uma resposta da União.

(11) A coerção é proibida ao abrigo do 
direito internacional, designadamente 
quando um país aplica medidas como 
restrições ao comércio ou ao investimento 
ou quando a adoção da lei extraterritorial 
compromete os interesses dos operadores 
económicos da União Europeia que 
cumpram as suas obrigações 
internacionais com vista a obter, de outro 
país, uma ação ou inação que esse país não 
esteja internacionalmente obrigado a 
realizar e que seja abrangida pela sua 
soberania, quando a coerção atinge um 
determinado limiar qualitativo ou 
quantitativo, em função quer do fim 
pretendido quer dos meios utilizados. A 
Comissão deve examinar a ação do país 
terceiro com base em critérios qualitativos 
e quantitativos que ajudem a determinar se 
o país terceiro interfere nas escolhas 
soberanas legítimas da União ou de um 
Estado-Membro, se o país terceiro está a 
adotar um padrão de interferência na 
tentativa de obter atos específicos da 
União, dos Estados-Membros ou de 
outros países; se o país terceiro atua com 
base numa preocupação legítima 
reconhecida internacionalmente; se e de 
que forma o país terceiro em questão, 
antes de instituir as medidas, realizou 
tentativas sérias e de boa-fé de resolver a 
questão através de uma coordenação 
internacional ou de uma decisão de um 
tribunal internacional, quer 
bilateralmente quer no âmbito de uma 
instância internacional; a intensidade, a 
gravidade, a frequência, a duração, a 
amplitude e a magnitude da medida 
aplicada pelo país terceiro e a pressão 
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dela decorrente e se a sua ação constitui 
coerção económica e exige uma resposta 
da União.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A Comissão deve examinar se as 
medidas tomadas por países terceiros são 
coercivas, por sua própria iniciativa ou 
após receber informações de qualquer 
fonte, incluindo pessoas singulares e 
coletivas ou um Estado-Membro. Após 
este exame, a Comissão deve determinar, 
numa decisão, se a medida do país terceiro 
é coerciva. A Comissão deve comunicar 
qualquer determinação afirmativa ao país 
terceiro em causa, juntamente com um 
pedido de que seja posto termo à coerção 
económica e, se for caso disso, um pedido 
de reparação de qualquer prejuízo.

(13) A Comissão deve examinar se as 
medidas tomadas por países terceiros são 
coercivas, por sua própria iniciativa ou 
após receber informações de qualquer 
fonte, incluindo pessoas singulares e 
coletivas, o Parlamento Europeu ou um 
Estado-Membro. Após este exame, a 
Comissão deve determinar, numa decisão, 
se a medida do país terceiro é coerciva. A 
Comissão deve comunicar qualquer 
determinação afirmativa ao país terceiro 
em causa, juntamente com um pedido de 
que seja posto termo à coerção económica, 
num período não superior a 90 dias, e, se 
for caso disso, um pedido de reparação de 
qualquer prejuízo.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A União deve apoiar os países 
terceiros afetados por medidas idênticas ou 
similares de coerção económica ou outros 
países terceiros interessados e cooperar 
com os mesmos. A União deve participar 
na coordenação internacional em instâncias 
bilaterais, plurilaterais ou multilaterais 
dedicadas à prevenção ou eliminação da 
coerção económica.

(14) A União deve apoiar os países 
terceiros afetados por medidas idênticas ou 
similares de coerção económica ou outros 
países terceiros interessados e cooperar 
com os mesmos, em especial, 
parceiros democráticos que partilham as 
mesmas ideias. A União deve participar na 
coordenação internacional em instâncias 
bilaterais, plurilaterais ou multilaterais 
dedicadas à prevenção ou eliminação da 
coerção económica.
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) A União só deve instituir 
contramedidas se outros meios, como 
negociações, uma mediação ou uma 
decisão de um tribunal, não conduzirem à 
cessação rápida e efetiva da coerção 
económica e à reparação do prejuízo 
causado à União ou aos seus Estados-
Membros e se a ação for necessária para 
proteger os interesses e direitos da União e 
dos seus Estados-Membros e for do 
interesse da União. Importa que o 
regulamento estabeleça as regras e 
procedimentos aplicáveis para a instituição 
e aplicação de medidas de resposta da 
União e permita uma ação expedita, 
sempre que tal seja necessário para 
preservar a eficácia de quaisquer medidas 
de resposta da União.

(15) A União só deve instituir 
contramedidas se outros meios, como 
negociações, uma mediação ou uma 
decisão de um tribunal, não conduzirem à 
cessação rápida, num prazo não superior a 
seis meses após a determinação da 
existência de uma coerção económica 
exercida por um país terceiro, e efetiva da 
coerção económica e à reparação do 
prejuízo causado à União ou aos seus 
Estados-Membros e se a ação for 
necessária para proteger os interesses e 
direitos da União e dos seus Estados-
Membros e for do interesse da União. 
Importa que o regulamento estabeleça as 
regras e procedimentos aplicáveis para a 
instituição e aplicação de medidas de 
resposta da União e permita uma ação 
expedita para preservar a eficácia de 
quaisquer medidas de resposta da União.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) As medidas de resposta da União 
adotadas em conformidade com o presente 
regulamento devem ser selecionadas e 
concebidas com base em critérios 
objetivos, nomeadamente: a capacidade das 
medidas para incitar à cessação da coerção 
pelo país terceiro; o seu potencial para 
prestar auxílio aos operadores económicos 
da União afetados pelas medidas de 
coerção económica aplicadas pelo país 
terceiro; o objetivo de evitar ou minimizar 
efeitos económicos negativos ou outros na 
União e a prevenção de complexidade e 

(16) As medidas de resposta da União 
adotadas em conformidade com o presente 
regulamento devem ser selecionadas e 
concebidas com base em critérios 
objetivos, nomeadamente: a capacidade das 
medidas para incitar à cessação da coerção 
pelo país terceiro; a capacidade das 
medidas para reparar o prejuízo causado 
pela coerção económica; o seu potencial 
para prestar auxílio aos operadores 
económicos da União afetados pelas 
medidas de coerção económica aplicadas 
pelo país terceiro; o objetivo de evitar ou 
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custos administrativos desproporcionados. 
É igualmente fundamental que a seleção e 
a conceção das medidas de resposta da 
União tenham em conta o interesse da 
União. As medidas de resposta da União 
devem ser selecionadas de entre um vasto 
leque de opções, a fim de permitir a adoção 
das medidas mais adequadas em cada caso.

minimizar efeitos económicos negativos ou 
outros na União e a prevenção de 
complexidade e custos administrativos 
desproporcionados; a comunicação 
estratégica das ações da União para 
garantir que não são deturpadas ou 
manipuladas pelo país terceiro através de 
informações erradas, desinformação ou 
propaganda; a capacidade para evitar ou 
minimizar os efeitos negativos noutras 
políticas ou objetivos da União; e a 
existência e a natureza de quaisquer 
medidas de resposta promulgadas por 
outros países afetados por medidas 
idênticas ou similares de coerção 
económica. É igualmente fundamental que 
a seleção e a conceção das medidas de 
resposta da União tenham em conta o 
interesse da União. As medidas de resposta 
da União devem ser selecionadas de entre 
um vasto leque de opções, a fim de 
permitir a adoção das medidas mais 
adequadas em cada caso.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) Para alcançar o objetivo de 
cessação da medida de coerção económica, 
as medidas de resposta da União que 
consistam em restrições do investimento 
estrangeiro direto ou do comércio de 
serviços só devem ser aplicadas 
relativamente aos serviços prestados ou aos 
investimentos diretos efetuados na União 
por uma ou mais pessoas coletivas 
estabelecidas na União que sejam detidas 
ou controladas por pessoas do país terceiro 
em causa, se tal for necessário para 
assegurar a eficácia das medidas de 
resposta da União e, mais concretamente, 
para impedir a evasão às mesmas. A 
decisão de impor este tipo de restrições 
será devidamente justificada em atos de 

(18) Para alcançar o objetivo de 
cessação da medida de coerção económica 
e de reparação do prejuízo causado, as 
medidas de resposta da União que 
consistam em restrições do investimento 
estrangeiro direto ou do comércio de 
serviços só devem ser aplicadas 
relativamente aos serviços prestados ou aos 
investimentos diretos efetuados na União 
por uma ou mais pessoas coletivas 
estabelecidas na União que sejam detidas 
ou controladas por pessoas do país terceiro 
em causa, se tal for necessário para 
assegurar a eficácia das medidas de 
resposta da União e, mais concretamente, 
para impedir a evasão às mesmas. A 
decisão de impor este tipo de restrições 
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execução adotados nos termos do presente 
regulamento à luz dos critérios nele 
especificados.

será devidamente justificada em atos de 
execução adotados nos termos do presente 
regulamento à luz dos critérios nele 
especificados.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) É importante garantir uma 
comunicação e um intercâmbio de pontos 
de vista e de informação eficazes entre a 
Comissão, por um lado, e o Parlamento 
Europeu e o Conselho, por outro, 
sobretudo relativamente aos esforços para 
colaborar com o país terceiro em causa a 
fim de explorar opções para obter a 
cessação da coerção económica e às 
matérias que possam conduzir à adoção de 
medidas de resposta da União ao abrigo do 
presente regulamento.

(21) É importante garantir uma 
comunicação e um intercâmbio de pontos 
de vista e de informação eficazes e 
regulares entre a Comissão, por um lado, e 
o Parlamento Europeu e o Conselho, por 
outro, sobretudo relativamente aos esforços 
para colaborar com o país terceiro em 
causa a fim de explorar opções para obter a 
cessação da coerção económica e a 
reparação do prejuízo causado, bem como 
às matérias que possam conduzir à adoção 
de medidas de resposta da União ao abrigo 
do presente regulamento.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O presente regulamento estabelece 
regras e procedimentos destinados a 
assegurar a proteção efetiva dos interesses 
da União e dos seus Estados-Membros 
sempre que um país terceiro procure, 
através de medidas que afetem o comércio 
ou o investimento, coagir a União ou um 
Estado-Membro a adotar ou a abster-se de 
adotar um ato específico. O presente 
regulamento define um quadro de resposta 
da União para este tipo de situações, com o 
objetivo de dissuadir o país terceiro ou de o 
levar a desistir dessas ações, permitindo 
simultaneamente à União, em último 

1. O presente regulamento estabelece 
regras e procedimentos destinados a 
assegurar a proteção efetiva dos interesses 
da União e dos seus Estados-Membros 
sempre que um país terceiro procure, 
através de medidas, ausência de ação ou 
ameaça correspondente que afetem o 
comércio ou o investimento, incluindo 
através da adoção por um país terceiro de 
leis extraterritoriais que comprometem os 
interesses dos operadores económicos da 
União que cumpram as suas obrigações 
internacionais, coagir a União ou um 
Estado-Membro a adotar ou a abster-se de 
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recurso, contrariá-las. adotar um ato específico. O presente 
regulamento define um quadro de resposta 
da União para este tipo de situações, com o 
objetivo de dissuadir o país terceiro, de 
obter a cessação e a reparação do prejuízo 
causado ou de levar o país terceiro a 
desistir dessas ações, permitindo 
simultaneamente à União, em último 
recurso, contrariá-las.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – travessão 1

Texto da Comissão Alteração

— interfere nas opções soberanas 
legítimas da União ou de um Estado-
Membro, procurando impedir ou obter a 
cessação, a alteração ou a adoção de um 
ato específico pela União ou por um 
Estado-Membro,

— interfere nas opções soberanas 
legítimas da União ou de um Estado-
Membro, nomeadamente nas suas ações e 
decisões governamentais e judiciais, 
procurando impedir ou obter a cessação, a 
alteração ou a adoção de um ato específico 
pela União ou por um Estado-Membro, 
incluindo alguns efeitos extraterritoriais 
das leis e decisões judiciais de países 
terceiros,

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – travessão 2

Texto da Comissão Alteração

— aplicando ou ameaçando aplicar 
medidas que afetem o comércio ou o 
investimento.

— aplicando, não adotando ou 
ameaçando aplicar medidas que 
comprometem a segurança económica, o 
comércio, o investimento ou a 
competitividade,

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – travessão 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

- contorna ou ajuda outro país 
terceiro a contornar as medidas restritivas 
impostas pela União.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para determinar se as condições 
previstas no n.º 1 estão reunidas, importa 
ter em conta o seguinte:

2. Para determinar se as condições 
previstas no n.º 1 estão reunidas, importa 
ter em conta o seguinte:

(a) A intensidade, a gravidade, a 
frequência, a duração, a amplitude e a 
magnitude da medida aplicada pelo país 
terceiro e a pressão dela decorrente;

(a) A intensidade, a gravidade, a 
frequência, a duração, a amplitude e a 
magnitude da medida aplicada pelo país 
terceiro, a ausência de ação ou a ameaça 
correspondente, bem como a pressão dela 
decorrente;

(b) Se o país terceiro em questão está a 
adotar um padrão de interferência na 
tentativa de obter atos específicos da 
União, dos Estados-Membros ou de outros 
países;

(b) Se o país terceiro em questão está a 
adotar um padrão de interferência na 
tentativa de obter atos específicos da 
União, dos Estados-Membros ou de outros 
países, ou de prejudicar a capacidade de 
ação da União ou dos Estados-Membros;

(b-A) O contexto mais amplo, 
nomeadamente, se as medidas coercivas 
do país terceiro fazem parte de um padrão 
comportamental mais abrangente que 
comprometa os interesses, a segurança ou 
a capacidade de ação da União ou dos 
Estados-Membros;

(c) Até que ponto a medida aplicada 
pelo país terceiro em questão interfere num 
domínio abrangido pela soberania da União 
ou dos Estados-Membros;

(c) Até que ponto a medida aplicada 
pelo país terceiro em questão, a ausência 
de ação ou a ameaça correspondente 
interfere num domínio abrangido pela 
soberania da União ou dos Estados-
Membros;

(d) Se o país terceiro atua com base 
numa preocupação legítima reconhecida 
internacionalmente;

(d) Se o país terceiro atua com base 
numa preocupação bem definida e 
reconhecida como legítima pelo direito e 
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pelas convenções internacionais;

(e) Se e de que forma o país terceiro 
em questão, antes de instituir as medidas, 
realizou tentativas sérias e de boa-fé de 
resolver a questão através de uma 
coordenação internacional ou de uma 
decisão de um tribunal internacional, quer 
bilateralmente quer no âmbito de uma 
instância internacional.

(e) Se e de que forma o país terceiro 
em questão, antes de instituir as medidas, 
realizou tentativas sérias e de boa-fé de 
resolver a questão através de uma 
coordenação internacional ou de uma 
decisão de um tribunal internacional, quer 
bilateralmente quer no âmbito de uma 
instância internacional.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão pode examinar 
qualquer medida adotada por um país 
terceiro para determinar se esta cumpre as 
condições previstas no artigo 2.º, n.º 1. 
Deve fazê-lo com celeridade.

1. A Comissão deve examinar 
qualquer medida adotada por um país 
terceiro, a ausência de ação ou a ameaça 
correspondente para determinar se esta 
cumpre as condições previstas no 
artigo 2.º, n.º 1. Deve fazê-lo com 
celeridade.

Alteração21

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão pode levar a cabo o 
exame mencionado no n.º 1 por sua própria 
iniciativa ou após receber informações de 
qualquer fonte. A Comissão deve assegurar 
a proteção das informações confidenciais 
em conformidade com o artigo 12.º, 
podendo estas incluir a identidade da fonte 
das informações.

2. A Comissão deve levar a cabo o 
exame mencionado no n.º 1 por sua própria 
iniciativa ou após receber informações de 
qualquer fonte. A Comissão deve assegurar 
a proteção das informações confidenciais 
em conformidade com o artigo 12.º, 
podendo estas incluir a identidade da fonte 
das informações. A Comissão deve usar o 
ponto de entrada único existente e 
facilitar a apresentação anónima ou 
pública de informações fornecidas por 
fontes externas.

Alteração 22
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Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

A Comissão pode publicar um anúncio no 
Jornal Oficial da União Europeia ou noutro 
meio de comunicação público adequado, 
com um convite para que as informações 
sejam apresentadas dentro de um prazo 
específico. Nesse caso, a Comissão deve 
notificar o país terceiro em causa do início 
do exame.

A Comissão deve informar devidamente e 
de forma atempada o Parlamento 
Europeu e o Conselho de qualquer 
evolução na análise das medidas adotadas 
por países terceiros. A Comissão deve 
publicar um anúncio no Jornal Oficial da 
União Europeia ou noutro meio de 
comunicação público adequado, com um 
convite para que as informações sejam 
apresentadas dentro de um prazo 
específico, prazo este que não pode 
exceder quatro meses. Nesse caso, a 
Comissão deve notificar o país terceiro em 
causa do início do exame. A Comissão 
deve garantir a atribuição de recursos 
suficientes, a fim de conseguir realizar a 
análise de forma rápida.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Antes de adotar a sua decisão, a Comissão 
pode convidar o país terceiro em causa a 
apresentar as suas observações.

Antes de adotar a sua decisão, a Comissão 
pode convidar o país terceiro em causa a 
apresentar as suas observações dentro de 
um prazo razoável e especificado, que não 
atrase indevidamente a decisão da 
Comissão.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Se decidir que a medida do país terceiro 
em causa preenche as condições previstas 
no artigo 2.º, n.º 1, a Comissão notifica o 

Se decidir que a medida do país terceiro 
em causa preenche as condições previstas 
no artigo 2.º, a Comissão notifica o país 
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país terceiro em causa da sua decisão e 
solicita-lhe que ponha termo às medidas de 
coerção económica e, se for caso disso, que 
repare o prejuízo sofrido pela União ou 
pelos seus Estados-Membros.

terceiro em causa da sua decisão e solicita-
lhe que ponha termo às medidas de coerção 
económica e, se for caso disso, que repare 
o prejuízo sofrido pela União ou pelos seus 
Estados-Membros dentro de um prazo 
razoável e especificado não superior a três 
meses.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 1 – travessão 3

Texto da Comissão Alteração

— a apresentação da questão a um 
tribunal internacional para decisão.

— a apresentação, em paralelo, da 
questão a um tribunal internacional para 
decisão, sem que tal implique um atraso 
injustificado da decisão da Comissão.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve procurar obter a cessação 
da coerção económica, nomeadamente 
mencionando a questão em qualquer 
instância internacional competente.

A Comissão deve procurar obter a cessação 
da coerção económica, para além da 
determinação pela Comissão das medidas 
do país terceiro, nomeadamente 
mencionando a questão em qualquer 
instância internacional competente.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve manter o Parlamento 
Europeu e o Conselho informados de 
quaisquer desenvolvimentos pertinentes.

A Comissão deve manter o Parlamento 
Europeu e o Conselho plena e 
regularmente informados, em tempo útil, 
de todos os desenvolvimentos pertinentes.
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Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

No seu compromisso com o país terceiro 
em causa, a Comissão deve, sempre que 
desejável ou necessário, receber apoio de 
outras instituições da União pertinentes, 
nomeadamente o SEAE e a delegação da 
União no país terceiro em causa.

Alteração29

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

O prazo determinado para que o país 
terceiro em causa ponha termo às 
medidas de coerção e repare o prejuízo, 
referido no artigo 4.º, pode ser prorrogado 
em casos excecionais e devidamente 
justificados.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 6 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve realizar consultas ou 
cooperar, em nome da União, com 
qualquer outro país afetado por medidas de 
coerção económica idênticas ou similares 
ou com qualquer país terceiro interessado, 
com vista a obter a cessação da coerção. 
Estas diligências podem envolver, se for 
caso disso, uma coordenação no seio das 
instâncias internacionais competentes e 
uma coordenação da resposta à coerção.

A Comissão deve realizar consultas ou 
cooperar, em nome da União, com 
qualquer outro país afetado por medidas de 
coerção económica idênticas ou similares 
ou com qualquer país terceiro interessado, 
com vista a obter a cessação da coerção. 
Estas diligências devem envolver uma 
coordenação no seio das instâncias 
internacionais competentes e uma 
coordenação da resposta à coerção.



PE729.854v03-00 18/26 AD\1261213PT.docx

PT

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 6 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

No seu compromisso com qualquer outro 
país afetado pelas mesmas medidas de 
coerção económica ou por medidas 
semelhantes, a Comissão deve, sempre 
que desejável e necessário, receber apoio 
de outras instituições da União 
pertinentes, nomeadamente o SEAE e a 
delegação da União no país em causa.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Seja necessária uma ação para 
proteger os interesses e os direitos da 
União e dos seus Estados-Membros nesse 
caso específico, e

(b) Seja necessária uma ação para 
proteger a segurança, os interesses e os 
direitos da União e dos seus Estados-
Membros nesse caso específico, e

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

No ato de execução, a Comissão deve 
também determinar a resposta adequada da 
União de entre as medidas previstas no 
anexo I. Essas medidas podem aplicar-se 
igualmente no que diz respeito às pessoas 
singulares ou coletivas designadas em 
conformidade com o artigo 8.º. A 
Comissão pode igualmente adotar medidas 
que esteja habilitada a tomar em virtude de 
outros instrumentos jurídicos.

No ato de execução, a Comissão deve 
também determinar a resposta adequada da 
União, nomeadamente de entre as medidas 
previstas no anexo I. Essas medidas podem 
aplicar-se igualmente no que diz respeito 
às pessoas singulares ou coletivas 
designadas em conformidade com o 
artigo 8.º. A Comissão pode igualmente 
adotar medidas que esteja habilitada a 
tomar em virtude de outros instrumentos 
jurídicos.



AD\1261213PT.docx 19/26 PE729.854v03-00

PT

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As medidas de resposta da União 
devem aplicar-se a partir de uma data 
especificada após a adoção do ato de 
execução mencionado no n.º 1. A 
Comissão deve fixar essa data de 
aplicação, tendo em conta as 
circunstâncias, de modo a permitir a 
notificação do país terceiro em causa nos 
termos do n.º 3 e a assegurar que este põe 
fim à coerção económica.

2. As medidas de resposta da União 
devem aplicar-se a partir de uma data 
especificada após a adoção do ato de 
execução mencionado no n.º 1. A 
Comissão deve fixar essa data de 
aplicação, tendo em conta as 
circunstâncias, de modo a permitir a 
notificação do país terceiro em causa nos 
termos do n.º 3 e a assegurar que este põe 
fim à coerção económica e repara o 
prejuízo causado.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Após a adoção do ato de execução, 
a Comissão deve notificar o país terceiro 
em causa das medidas de resposta da União 
adotadas nos termos do n.º 1. Na 
notificação, a Comissão deve, em nome da 
União, solicitar ao país terceiro em causa 
que cesse de imediato a coerção 
económica, oferecer-se para negociar uma 
solução e informar o país terceiro em causa 
de que, se a coerção económica não cessar, 
a medida de resposta da União será 
aplicada.

3. Após a adoção do ato de execução, 
a Comissão deve notificar o país terceiro 
em causa das medidas de resposta da União 
adotadas nos termos do n.º 1. Na 
notificação, a Comissão deve, em nome da 
União, solicitar ao país terceiro em causa 
que cesse de imediato a coerção 
económica, oferecer-se para negociar uma 
solução e a reparação do prejuízo causado 
pela coerção à União e aos seus Estados-
Membros, e informar o país terceiro em 
causa de que, se a coerção económica não 
cessar num prazo não superior a 90 dias, a 
medida de resposta da União será aplicada.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Nenhuma medida de resposta da 
União deve exceder um nível proporcional 
ao prejuízo sofrido pela União ou por um 
Estado-Membro devido às medidas de 
coerção económica do país terceiro, tendo 
em conta a gravidade das medidas do país 
terceiro e os direitos em questão.

1. Nenhuma medida de resposta da 
União deve exceder um nível proporcional 
ao prejuízo sofrido pela União ou por um 
Estado-Membro devido às medidas de 
coerção económica do país terceiro, tendo 
em conta a gravidade das medidas do país 
terceiro e os direitos em questão, bem 
como o impacto das medidas na União ou 
nos Estados-Membros.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 3 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve informar o Parlamento 
Europeu e o Conselho da conceção das 
medidas de resposta da União.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deve rever 
continuamente as medidas de coerção 
económica aplicadas por um país terceiro 
que tenham acionado medidas de resposta 
da União, a eficácia das medidas de 
resposta da União adotadas e os seus 
efeitos nos interesses da União e deve 
manter o Parlamento Europeu e o Conselho 
informados.

1. A Comissão deve rever 
continuamente as medidas de coerção 
económica aplicadas por um país terceiro 
que tenham acionado medidas de resposta 
da União, a eficácia das medidas de 
resposta da União adotadas e os seus 
efeitos nos interesses da União e deve 
manter o Parlamento Europeu e o Conselho 
regularmente informados.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. Se o país terceiro em causa 
suspender a coerção económica ou se tal 
for necessário no interesse da União, a 
Comissão pode suspender a aplicação da 
respetiva medida de resposta da União 
durante o período da suspensão do país 
terceiro ou durante o tempo que for 
necessário à luz do interesse da União. A 
Comissão deve suspender as medidas de 
resposta da União se o país terceiro em 
causa tiver proposto, e a União tiver 
aceitado, um acordo para submeter a 
questão à decisão vinculativa de um 
tribunal internacional terceiro e se o país 
terceiro suspender igualmente as suas 
medidas de coerção económica. A 
Comissão deve, por meio de um ato de 
execução, decidir suspender a medida de 
resposta da União. Os referidos atos de 
execução devem ser adotados em 
conformidade com o procedimento de 
exame referido no artigo 15.º, n.º 2.

2. Se o país terceiro em causa 
suspender a coerção económica e se o 
prejuízo causado à União e aos seus 
Estados-Membros tiver sido reparado, ou 
se tal for necessário no interesse da União, 
a Comissão pode suspender a aplicação da 
respetiva medida de resposta da União 
durante o período da suspensão do país 
terceiro ou durante o tempo que for 
necessário à luz do interesse da União. A 
Comissão deve suspender as medidas de 
resposta da União se o país terceiro em 
causa tiver proposto, e a União tiver 
aceitado, um acordo para submeter a 
questão à decisão vinculativa de um 
tribunal internacional terceiro e se o país 
terceiro suspender igualmente as suas 
medidas de coerção económica, bem como 
se o prejuízo causado pela coerção 
económica à União e aos seus Estados-
Membros tiver sido reparado. A Comissão 
deve, por meio de um ato de execução, 
decidir suspender a medida de resposta da 
União. Os referidos atos de execução 
devem ser adotados em conformidade com 
o procedimento de exame referido no 
artigo 15.º, n.º 2.

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se a coerção económica tiver 
cessado;

(a) Se a coerção económica tiver 
cessado e o prejuízo causado tiver sido 
reparado;

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. Ao recolher as informações nos 
termos do n.º 1, a Comissão deve informar 
e consultar as partes interessadas, 
sobretudo associações empresariais, 
afetadas pelas possíveis medidas de 
resposta da União, bem como os Estados-
Membros envolvidos na elaboração ou na 
aplicação da legislação que regula os 
domínios afetados.

3. Ao recolher as informações nos 
termos do n.º 1, a Comissão deve informar 
e consultar as partes interessadas, 
sobretudo associações empresariais e os 
sindicatos, afetados pelas possíveis 
medidas de resposta da União, bem como 
os Estados-Membros envolvidos na 
elaboração ou na aplicação da legislação 
que regula os domínios afetados.

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) O impacto dessas medidas sobre os 
intervenientes de países terceiros ou sobre 
concorrentes, utilizadores ou consumidores 
da União ou trabalhadores da União, 
parceiros comerciais ou clientes desses 
intervenientes;

(a) O impacto dessas medidas sobre os 
intervenientes de países terceiros ou sobre 
concorrentes, sindicatos, utilizadores ou 
consumidores da União ou trabalhadores 
da União, parceiros comerciais ou clientes 
desses intervenientes;

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. A Comissão deve ter na máxima 
consideração as informações recolhidas 
durante o exercício de recolha de 
informações. O projeto de ato de execução 
apresentado ao comité no contexto do 
procedimento de exame a que se refere o 
artigo 15.º, n.º 2, deve ser acompanhado de 
uma análise das medidas previstas.

5. A Comissão deve ter na máxima 
consideração as informações recolhidas 
durante o exercício de recolha de 
informações. O projeto de ato de execução 
apresentado ao comité no contexto do 
procedimento de exame a que se refere o 
artigo 15.º, n.º 2, deve ser acompanhado de 
uma análise das medidas previstas e dos 
seus potenciais impactos. A Comissão 
deve manter o Parlamento Europeu 
informado, em conformidade com o artigo 
11.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011.
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Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O mais tardar três anos após a 
adoção do primeiro ato de execução ao 
abrigo do presente regulamento ou seis 
anos após a entrada em vigor do presente 
regulamento, consoante o que ocorrer 
primeiro, a Comissão deve rever o presente 
regulamento e a sua execução e apresentar 
um relatório a esse respeito ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho.

2. O mais tardar três anos após a 
adoção do primeiro ato de execução ao 
abrigo do presente regulamento ou quatro 
anos após a entrada em vigor do presente 
regulamento, consoante o que ocorrer 
primeiro, a Comissão deve rever o presente 
regulamento e a sua execução e apresentar 
um relatório a esse respeito ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. Além disso, ao 
informar o Parlamento Europeu e o 
Conselho, a Comissão deve fornecer 
atualizações relativas ao desenvolvimento 
do presente Regulamento.

Alteração 45

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea l-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(l-A) A imposição de restrições ao 
investimento dos operadores económicos 
da União Europeia no país terceiro.

Alteração46

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea l-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(l-B) A imposição de medidas que 
afetem domínios relacionados com a 
política de concorrência;

Alteração47

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea l-C) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

(l-C) A suspensão da emissão de vistos e 
a suspensão da isenção facultativa de 
emolumentos;

Alteração48

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea l-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(l-D) A imposição de restrições à 
exportação de produtos e tecnologias 
considerados de valor estratégico para o 
país terceiro.
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